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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 79/2020/CGRAD, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020

Dispõe sobre a implementação e os procedimentos 
para  utilização  da  menção “P”,  para  atendimento 
dos termos do parágrafo único dos artigos 12 e 13 
da Resolução Normativa nº 140/2020/CUn.

O PRESIDENTE  DA CÂMARA  DE  GRADUAÇÃO  DA UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE 
SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que deliberou esta Câmara em 
sessão realizada em 18 de novembro de 2020, conforme o Parecer nº 36/2020/CGRAD, em 
conformidade com a Resolução nº 140/2020/CUn, de 24 de julho de 2020:

 

 RESOLVE:

 

Art. 1º Aprovar a criação e utilização da menção “P” no ensino de Graduação, 
para viabilizar o atendimento dos termos do parágrafo único dos arts. 12 e 13 da Resolução 
Normativa nº 140/2020/CUn, de 24 de julho de 2020. 

Art.  2º  A  menção  “P”  será  utilizada  com o objetivo  de  registro  no  histórico 
escolar de estudantes matriculados em disciplinas com atividades que não foram realizadas e 
integralizadas durante o período de vigência do Calendário Suplementar Excepcional, devido às 
especificidades do período.

Art.  3º  A  atribuição  da  menção  “P”  deverá  ser  realizada  no  período  de 
lançamento das notas do respectivo semestre letivo.

Parágrafo único. O registro da menção “P” em uma disciplina não possibilita a 
matrícula em disciplina que a tiver como pré-requisito, exceto se autorizado pela coordenação 
e/ou pelo colegiado do curso.

Art. 4º Cessada a vigência do Calendário Suplementar Excepcional, o estudante, 
autorizado pelo Departamento de Ensino que oferta a respectiva disciplina, deverá realizá-la 
até  o  final  do  período  letivo  seguinte,  sendo  a  nota  final  obtida  encaminhada  por  esse 
departamento ao Departamento de Administração Escolar (DAE) para registro.

§ 1º Se a nota final da disciplina não for enviada ao DAE até o final do prazo 
estipulado  no  caput,  a  menção  “P”  permanecerá  no  histórico  do  estudante  e,  para 
integralização, deverá ser realizada nova matrícula.



§ 2º Os cursos e departamentos deverão oferecer condições para o estudante 
integralizar as disciplinas por um prazo mínimo igual ao de duração da pandemia, devendo o 
prazo máximo ser definido conjuntamente pelos colegiados de curso e departamentos.

§  3º  No  caso  de  nova  matrícula,  em  semestre  subsequente,  poderão  ser 
consideradas a frequência e as avaliações já registradas pelo docente que atribuiu a menção 
“P”.

Art. 5º O estudante a que foi atribuída menção “P” em disciplina de semestres 
com atividades pedagógicas não realizadas em razão da pandemia terá prioridade na matrícula 
no semestre subsequente, devendo o oferecimento de turmas extras para o atendimento desta 
demanda constar no planejamento das coordenadorias de curso e departamentos de ensino.

Art.  6º  Os  casos  omissos  nesta  resolução  normativa  serão  resolvidos  pelos 
colegiados de curso, em acordo com os departamentos de ensino.

Art. 7º Esta resolução normativa entrará em vigor na data de sua publicação no 
Boletim Oficial da UFSC.
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